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Ministério Público do Rio Grande do Sul

GAECO – Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado

Núcleo Lavagem

EXMA. SRA. DRA. JUÍZA DE DIREITO DA 17ª VARA CRIMINAL DO FORO CENTRAL DA COMARCA DE PORTO ALEGRE/RS:

DISTRIBUIÇÃO POR DEPENDÊNCIA do Processo n.° xxxxxx, com pedido de autuação em apartado sem vínculo no sistema ao processo referido.

OBJETO: MEDIDAS CAUTELARES DE SEQUESTRO E INDISPONIBILIDADE DE BENS, MANDADOS DE BUSCA, QUEBRA DE SIGILO FISCAL e BLOQUEIO DE ATIVOS.








PEDIDO DE SIGILO 

O MINISTÉRIO PÚBLICO, com base nas Medidas Cautelares autuadas judicialmente sob os números xxxxxxxxxxxxxxxxxx (Quebra de Sigilo Bancário e Fiscal), no Inquérito Policial nº xxxxxxxxxx da Delegacia de Polícia XXXXXXX, autuado sob o nº xxxxxxxxxxxxx, que tramitam nesta Vara, e com base no Procedimento Investigatório Criminal n.º XXXXXXXXXXXXXXXX, vem respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, representar pelas  MEDIDAS CAUTELARES DE BLOQUEIO DE ATIVOS, SEQUESTRO E INDISPONIBILIDADE DE BENS, BUSCA E APREENSÃO E QUEBRA DE SIGILO FISCAL, em face de: 

XXXXXXXXXX ;

XXXXXXXXXXX
 pelos fatos e fundamentos que a seguir expõe:
I. DOS FATOS
xxxxx

Os fatos estão extensivamente descritos na acusação, estando plenamente comprovada a lavagem de capitais, impondo-se a aplicação das medidas assecuratórias contra os denunciados.

BENS E VALORES DOS DENUNCIADOS 
1. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX:
Bens imóveis: 

Valores Aplicados:
Os veículos:

II - DO SEQUESTRO E INDISPONIBILIDADE DOS BENS MÓVEIS E IMÓVEIS:
Diante dos graves fatos narrados na denúncia, bem como da prova de que os denunciados XXXXXXXXX estão escondendo o patrimônio adquirido com o proveito dos crimes praticados, e que TODOS REPRESENTADOS há muito vem se beneficiando a custas de inúmeras vítimas, impõe-se seja decretado o sequestro e indisponibilidade dos bens móveis e imóveis abaixo relacionados, dos quais se pretende, ao final, o perdimento a favor do Estado.    

Dispõe a Lei Penal:

Art. 125.  Caberá o sequestro dos bens imóveis, adquiridos pelo indiciado com os proventos da infração, ainda que já tenham sido transferidos a terceiro.

 Art. 126.  Para a decretação do sequestro, bastará a existência de indícios veementes da proveniência ilícita dos bens.

 Art. 127.  O juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público ou do ofendido, ou mediante representação da autoridade policial, poderá ordenar o sequestro, em qualquer fase do processo ou ainda antes de oferecida a denúncia ou queixa.

 Art. 128.  Realizado o sequestro, o juiz ordenará a sua inscrição no Registro de Imóveis.

 (...)

Art. 132.  Proceder-se-á ao sequestro dos bens móveis se, verificadas as condições previstas no art. 126, não for cabível a medida regulada no Capítulo Xl do Título Vll deste Livro.
Nesse sentido, NUCCI
 ensina: “Sequestro: é a medida assecuratória consistente em reter os bens imóveis e móveis do indiciado ou acusado, ainda que em poder de terceiros, quando adquiridos com o proveito da infração penal, para que deles nãos se desfaça, durante o curso da ação penal, a fim de possibilitar a indenização da vítima ou impossibilitar ao agente que tenha lucro com a atividade criminosa.”.

A Lei n.º 9.613/98, que dispõe sobre os crimes de Lavagem de Capitais, com suas alterações posteriores, ampliou a possibilidade de medidas assecuratórias:

Art. 4o  O juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público ou mediante representação do delegado de polícia, ouvido o Ministério Público em 24 (vinte e quatro) horas, havendo indícios suficientes de infração penal, poderá decretar medidas assecuratórias de bens, direitos ou valores do investigado ou acusado, ou existentes em nome de interpostas pessoas, que sejam instrumento, produto ou proveito dos crimes previstos nesta Lei ou das infrações penais antecedentes.      (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012)
§ 1o  Proceder-se-á à alienação antecipada para preservação do valor dos bens sempre que estiverem sujeitos a qualquer grau de deterioração ou depreciação, ou quando houver dificuldade para sua manutenção.   
Como ensina MENDRONI
, a mencionada lei, em tema de lavagem de dinheiro, estabeleceu regras próprias, adequadas à situação criminológica atual, prevendo medidas assecuratórias, dentre elas o sequestro de bens, direitos e valores, mesmo que indeterminados, desde que oriundos da prática de crimes antecedentes. Tais bens, inclusive, podem estar mesclados com outros lícitos, invertendo-se o ônus da prova, no que toca à comprovação da licitude de sua origem, tarefa que cabe ao agente.
No caso dos autos, fazem-se presentes os requisitos legais para a concessão das medidas postuladas, EM RELAÇÃO A TODOS OS REPRESENTADOS, pois além de estar demonstrada a prática dos delitos praticados, descritos na denúncia oferecida
, há indícios suficientemente fortes, intensos, de que a origem dos bens elencados seja ilícita, decorrente de infrações praticadas pelo grupo criminoso e, portanto, autorizadora da concessão da medida de privação do direito constitucional de propriedade dos representados.

Ademais, o deferimento da representação para que sejam sequestrados os bens arrolados abaixo se faz imprescindível e visa a evitar que sejam transferidos a terceiros, vendidos e que o lucro seja revertido em prol dos próprios representados. Espera-se, ainda, obter o futuro perdimento. 

Presentes, portanto, os requisitos legais, na forma do artigo 4.º, § 1.º, da Lei n.º 9.613/98, requer o Ministério Público o deferimento das Medidas Assecuratórias, em relação aos seguintes bens: 
IMÓVEIS 
	MATRÍCULA 
	DESCRIÇAO DO BEM
	PROPRIETÁRIO DE FATO
	PROPRIETÁRIO NO REGISTRO 
	AVALIAÇÃO



	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	


Quanto aos demais imóveis de xxxxxxxx, abaixo relacionados, localizados em XXXXXX, não havendo informação nos documentos sobre suas matrículas no Registro de Imóveis, requer-se seja oficiado ao Registro de imóveis de xxxxxxxx, para que averbe a indisponibilidade dos seguintes bens : 
VEÍCULOS E EMBARCAÇÕES:
1. VEÍCULO I/MMC ASX 2.0 4WD, placas XXXXXXX, Renavan XXXXXXXXX, cor branca, ano/modelo 2012/2013, adquirido em XXXXXXXXXXX, avaliado em aproximadamente R$ XXXXXXXXX, segundo consulta na Tabela Fipe anexa
, em nome de XXXXXXXXXXXXXXXX;
Caso sejam deferidos os sequestros dos bens acima descritos, requer sejam providenciadas junto aos órgãos de registro competentes as averbações das medidas assecuratórias de indisponibilidade dos bens, como forma de resguardar e preservar direitos e obrigações.
Em relação aos imóveis, averbando-se nas matrículas o gravame de indisponibilidade e inalienabilidade dos bens, já que adquiridos com o produto e proveito dos crimes praticados.
Para tanto, requer-se sejam indisponibilizados através do sistema CENTRAL NACIONAL DE INDISPONIBILIDADE DE BENS
.
Em relação aos veículos, poderão ser indisponibilizados e imposta a restrição via RENAJUD – DENTRAN/RS.
Quanto às embarcações, seja oficiado à Capitania dos Portos para registro da indisponibilidade no registro da embarcação.

Assim requer-se, liminarmente, a indisponibilidade e, ao final, o perdimento dos bens acima relacionados.

III – BUSCA E APRENSÃO DOS VEÍCULOS

Tendo em vista os elementos acima citados, os quais indicam se tratar de organização criminosa cujo lucro obtido sofre o processo de lavagem de dinheiro, bem como terem sido muitos dos bens adquiridos com o proveito dos delitos, torna-se imprescindível o deferimento da busca e apreensão, observado o art. 240, § 1º, alíneas ''b' e “h”', do CPP, visando à apreensão de veículos objetos do sequestro, bem com de eventuais documentos e objetos que se encontrem em seu interior ou com seu possuidor no momento da busca e apreensão.  

Assim, representa-se pela BUSCA E APREENSÃO dos veículos acima relacionados.

De fato, não há dúvidas de que os veículos pertencem a investigados com atuação criminosa cuja prova é farta. Além disso, tampouco há dúvidas de que os veículos foram adquiridos com lucro fruto dos delitos antecedentes. 
Caso deferida a busca e se houver interesse, oportunamente será solicitada a antecipação do uso de bens pela polícia civil (§10º, do artigo 4º-A da Lei n.º 9.613/98).

Ainda, em sendo deferido o pedido, tendo em vista a possibilidade de deterioração dos bens, e considerado o adiantado da prova produzida, somado ao oferecimento de denúncia , que seja aplicada a regra insculpida nos artigos 4º, §1º e 4º-A da Lei n.º 9.613/98, qual seja, a alienação antecipada para preservação do valor de mercado dos veículos (exceto aqueles que terão o uso provisório pleiteado), o que atende melhor tanto o interesse público quanto do investigado. 

Em caso de condenação, o valor de mercado, devidamente corrigido, será recolhido aos cofres do Estado. Na hipótese de absolvição, os investigados têm o valor de mercado, igualmente atualizado, restituído.

Caso indeferido o pedido, requer-se sejam mantidos com seus atuais proprietários, nomeando-os depositários fieis dos bens.
VII - DO SIGILO 

Por fim, requer-se a autuação em apartado, sem vinculação da medida no sistema com os processos já referidos, e que seja mantido o SIGILO no presente, até o cumprimento das medidas postuladas, especialmente a BUSCAS E APREENSÕES, caso deferidas, a fim de garantir a efetividade das medidas postuladas, uma vez que o conhecimento por parte dos investigados acarretará a frustração das medidas em andamento. 

Porto Alegre, xxxxxxxxxxx de 2020.
	xxxxxxxxxxxxx
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